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O orçamento fiscal enviado 
no inicio desta semana ao 
Congresso Nacional, para vi-
gorar no exercício de 1987, 
mantém praticamente inalte-
rado a dotação de recursos 
para o pagamento de pessoal 
e encargos sociais. Neste ano, 
devem ser gostos CZ$ 105 bi-
lhões e, no ano que vem CZ$ 
105,3 bilhões. Além de o orça-
mento prever inflação zero 
paro o ano que vem, o gover-
no não conta com o possibili-
dode de acionar o reajuste sa-
larial automático — o "gati-
lho" — de 60• do Indico de 
inflação, se houver, por oca-
sião do data-base dos funcio-
nários públicos abarcados pe-
lo orçamento da União. 

Quem deu essa explicação 
foi o secretário especial para 
Assuntos Económicos do Mi-
nistério da Fazenda, Luiz Gon-
zaga Belluzzo, ontem a este  

jornal, para justificar a manu-
tenção do mesmo montante 
de gastos. Primeiro, não há 
inflação no horizonte projeta-
do e, se houver, ela não serei 
repassado para o funcionalis-
mo público, conforme disse 
Belluzzo. 

Ele observou que ao fixar a 
inflação em zero para o ano 
que vem, para efeito de proje-
ção orçawentória, o governo 
quis realmente promover cor-
tes reais de gastos com a má-
quina administrativa. 

Belluzzo adiantou que ago-
ra o governo pode aplicar uma 
política de contenção fiscal, 
pois, além de fazer porte da 
boa regra de administração 
dos finanças públicas, se acio-
nado, agora, não coloca freios. 
ao crescimento económico, 
"hoje puxado pela função con-
sumo". 

Belluzzo disse que, em ter-
mos de déficit consolidado do 
setor público, medido pela ne- 

cessidade de financiamento, a 
tendt■ncia do governo é apre-
sentar uma conta equilibrada 
no ano que vem. O déficit con-
solidado envolve as linanças 
dos estados • municípios e 
das empresas estatais, além 
do orçamento geral da União. 
Nesse contexto, a expectativa 
é de fechar este ano com um 
déficit global de 3% do MB e 
chegar ao ano de 1987 próxi-
mo ao equilíbrio. 

Poro isso, o secretário do 
Ministério da Fazenda reco-
mendo a redução paulatina 
dos subsídios ainda existen-
tes, como é o caso do subsidio 
ao trigo que, pela estimativa 
da lei de meios, consumirá no 
ano que vem CZ$ 23 bilhões 
(paro cobrir a diferenço entre 
o preço do trigo importado, 
muito mais baixo que o produ-
zido internamente). "Nessas 
condições, não se justifica o 
País tentar tornar-se auto-
suficiente em trigo", comen-
tou. 


